MOÇÃO Nº 80, DE 2017

Nos causou perplexidade e refutamos de plano a manifestação do Ministro Luis Roberto que defendeu a legalização da maconha. Afirmou o Senhor Ministro: 

— A gente deve legalizar a maconha. Produção, distribuição e consumo. Tratar como se trata o cigarro, uma atividade comercial. Ou seja: paga imposto, tem regulação, não pode fazer publicidade, tem contrapropaganda, tem controle... https://oglobo.globo.com/sociedade/ministro-do-stf-defende-legalizacao-de-drogas-para-reduzir-numero-de-presos-20860434

Para o bem das futuras gerações, que tal posicionamento seja derrotado pelo Plenário do STF.

         


Atualmente,  encontra-se em análise pelo Supremo Tribunal Federal-STF a descriminalização do porte de drogas para consumo pessoal.  Trata-se do Recurso Extraordinário nº 635.639 , cujo Recorrente é representado pelo Defensor Público Geral do Estado de São Paulo, a favor da descriminalização e o Recorrido, do outro lado, é o Ministério Público  paulista, contra tal descriminalização.


Tal Recurso Extraordinário visa a declaração de inconstitucionalidade do artigo 28, da Lei de Tóxicos, Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006.


Mas, o que prevê tal dispositivo legal que se pretende seja declarado inconstitucional? Vale aqui transcrevê-lo:

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será submetido às seguintes penas:

I - advertência sobre os efeitos das drogas;

II - prestação de serviços à comunidade;

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.

§ 1o Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar dependência física ou psíquica.

§ 2o Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente.

§ 3o As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 5 (cinco) meses.

§ 4o Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.

§ 5o A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, entidades educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem fins lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de drogas.

§ 6o Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a:

I - admoestação verbal;

II - multa.

§ 7o O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, gratuitamente, estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado.


Salta aos olhos o caráter pedagógico, o grande alcance social do referido dispositivo legal.  As penas cominadas têm claro objetivo educativo, não havendo que se falar em restrição da liberdade, sendo no nosso entendimento, inconveniente, descabida e inoportuna a eventual declaração de inconstitucionalidade pretendida. 

A questão do uso de drogas é extremamente polêmica, trágica até, sendo causa de grandes transtornos para os usuários, dependentes, seus familiares e para a sociedade. 

Em que pesem os argumentos pró e contra a descriminalização do uso de drogas, entendemos que há alguns aspectos indiscutíveis inerentes à prática de tal ato. 

Comecemos pelo dano à saúde do usuário, nos transtornos para as respectivas famílias, na ilegalidade e violência presentes no comércio de tais substâncias, culminando, enfim, como uma chaga social representada pelas cracolândias que se espalham por diversas cidades.  

Não raro, aquele uso recreativo de drogas que parece inofensivo,  acaba por se tornar a porta de entrada para drogas mais pesadas como o crack. 

Crack. Em inglês, quebrar. A droga, de mesmo nome, quebra também o destino de centenas de milhares de dependentes químicos no Brasil e se torna um desafio para o poder público.

             Diante o exposto, formulamos a seguinte moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta apelo à Presidência e aos ministros que integram o Supremo Tribunal Federal-STF para que declarem CONSTITUCIONAL o artigo 28 da Lei de Tóxicos, Lei Federal 11.343/06, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências.

Sala das Sessões, em 13/9/2017.
a) Carlos Cezar

